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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 225 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, 
de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 00000.0.012006/2023 
e Parecer nº 038/2024/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, MISA PEREIRA DOS SANTOS ROCHA para exercer o cargo 
de Agente Administrativo Educacional-40h, na Secretaria Municipal 
da Educação, no período de 16 de fevereiro a 31 de março de 2024. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 226 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, 
de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 00000.0.000583/2024 
e Parecer nº 042/2024/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, IOLANDA FERREIRA CORDEIRO para exercer o cargo 
de Contador-40h, na Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano, no período de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 227 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, 
de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 00000.0.000783/2023 
e Parecer nº 14/2024/GAB/PGM,   

RESOLVE:

Art. 1º São contratadas, em caráter de excepcional interesse 
público, as adiante relacionadas para exercerem o cargo de Técnico 
em Saúde: Técnico em Enfermagem-30h, na Secretaria Municipal da 
Saúde, no período de 24 (vinte e quatro) meses:

DANYELLE PINHEIRO DE NEGREIROS;
MONICA IRINEU DE CARVALHO;
NILDA PEREIRA LACERDA.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 228 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2023037826 e Parecer nº 455/2023/
GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional interesse 
público, os adiante relacionados para exercerem os cargos que 
especifica, na Agência de Transporte Coletivo de Palmas, no período 
de 24 (vinte e quatro) meses:
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I - Auxiliar de Mecânico-40h, FABRICIO PEREIRA 
BORGES;

II - Fiscal de Transporte Coletico-40h, ROBSON CORREA 
SOARES.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 229 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2023004189 e Parecer 
nº 143/2023/GAB/PGM, 

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, PAULO VIANA COSTA para exercer o cargo de Fiscal de 
Transporte Coletivo-40h, na Agência de Transporte Coletivo de 
Palmas, no período de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 230 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do 
Município, e com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, 
Decreto nº 1.025, de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 
00000.0.003906/2023 e Parecer nº 952/2023/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, MICÊNIO JEFFREY SILVESTRE RODRIGUES SILVA para 
exercer o cargo de Assistente Administrativo-40h, na Secretaria 
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano, pelo 
período de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 231 - PRO - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
e com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto 
nº 1.025, de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 00000.0. 
007771/2023, Parecer n° 1005/2023/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogado o contrato de trabalho de KAWÊ 
MARINHO LIMA para exercer o cargo de Assistente Administrativo-
40h, na Secretaria Municipal da Habitação, Assuntos Fundiários e 
Energias Sustentáveis, no período de 12 (doze) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 232 - PRO-CSS.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogada a cessão do servidor VINICIUS 
OLIVEIRA PIMENTA, matrícula 313031, Assistente Administrativo-
40h, integrante do quadro de pessoal efetivo do Poder Executivo 
deste Município, para o Poder Executivo do Estado do Tocantins, 
pelo período de 1 (um) ano, com ônus para o requisitante, inclusive 
quanto ao recolhimento previdenciário em favor do PreviPalmas - 
Tocantins, parcelas referentes às pessoas física e jurídica.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 233 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado WELLINGTON MARINHO DA SILVA no 
cargo de Assistente de Gabinete I - DAS-8, na Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Emprego.
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Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 234 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do 
Município, e com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, 
Decreto nº 1.025, de 25 de maio de 2015, Processo E-palmas nº 
00000.0.012137/2023 e Parecer nº 063/2024/GAB/PGM,   

RESOLVE:

Art. 1º São contratadas, em caráter de excepcional 
interesse público, as adiante relacionadas para exercerem o 
cargo de Assistente Administrativo-40h, na Secretaria Municipal 
de Finanças, no período de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de 
19 fevereiro de 2024:

ADRIELLY JOANA FERREIRA;
CAMILA DOS SANTOS ALVES.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 235 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado JOÃO PAULO CÉSAR LIMA no cargo 
de Secretário Executivo - DAS-1, na Secretaria Municipal de 
Finanças, a partir de 19 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 236 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeada CICERA RIBEIRO FERREIRA MOTA 
SOARES no cargo de Secretário Executivo - DAS-1, na Secretaria 
Municipal da Educação, a partir de 19 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 168, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º da Lei nº 2.031, 
de 3 de fevereiro de 2014, que prevê a rescisão de contrato de 
servidor por iniciativa do contratado;

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido, a pedido, o contrato de trabalho da 
servidora REBECCA VICTORIA PEREIRA DOS SANTOS, do 
cargo de Assistente Administrativo-40h, da Secretaria Municipal 
de Parcerias e Investimentos, a partir de 10 de fevereiro de 2024.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 169, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É revogada, a partir de 1° de janeiro de 2024, no Ato 
nº 1.431 - PRO-CSS, de 29 de dezembro de 2023, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.373, de 29 de dezembro de 2023, 
a parte que prorrogou a cessão do servidor WEEDSON GAMA 
RIBEIRO, matrícula nº 413018341, para o Poder Executivo do 
Estado do Tocantins.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 170, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos os contratos de trabalho dos 
servidores a seguir discriminados, dos cargos que especifica, 
da Agência de Transporte Coletivo de Palmas, a partir de 7 de 
fevereiro de 2024:

I - Eletricista-40h, PABLO URI GUELLY MARINHO 
MARTINS, matrícula n° 413064327;

II - Lavador de Ônibus-40h, RONIEL FERREIRA GOMES, 
matrícula n° 413064329.
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 171, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito no Ato n° 1.404-CT, 
de 19 de dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do 
Município nº 3.366, de 19 de dezembro de 2023, a parte que 
contratou HEDUARDO ALVES BOTELHO no cargo de Assistente 
Administrativo-40h, na Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 172, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE: 

Art. 1° São retificadas as partes, quanto aos nomes, na 
Secretaria Municipal da Educação, nos atos a seguir:

I - Ato n° 89-CT, de 27 de janeiro de 2024, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.393-EXTRA, de 27 de janeiro de 
2024, onde se lê: SUELANE MEDEIROS FERNANDES; leia-se: 
SUELANE MEDEIROS FERNANDES TAVARES;

II - Ato n° 152-CT, de 1° de fevereiro de 2024, publicado 
no Diário Oficial do Município nº 3.397, de 1° de fevereiro de 2024, 
onde se lê: LUCINEIA RODRIGUES PIMENTEL; leia-se: LUCINEIA 
RODRIGUES SILVA PIMENTEL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 173, DE 16 FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São retificadas no Ato nº 217-CT, de 15 de fevereiro 
de 2024, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.405, de 15 
de fevereiro de 2024, as partes quanto aos cargos e os períodos, 
conforme especifica, na Secretaria Municipal da Educação:

I - Jonatas Mendes Coelho, onde se lê: Professor Nível 
I-40h, no período de 15 de fevereiro a 19 de dezembro de 2024; 
leia-se: Agente Administrativo Educacional-40h, no período de 15 
fevereiro a 31 de março de 2024;

II - Suelaine Rodrigues Machado dos Santos, onde se lê: 
Agente Administrativo Educacional-40h, no período de 15 fevereiro 
a 31 de março de 2024; leia-se: Professor Nível I-40h, no período 
de 15 de fevereiro a 19 de dezembro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 174, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito no Ato n° 114-CT, de 30 
de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial do Município nº 
3.395, de 30 de janeiro de 2024, a parte que contratou MARILDA 
GOMES DA SILVA no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais-40h, 
na Secretaria Municipal da Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 175, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada, a pedido, MARIA ANTONIA ALMEIDA 
COSTA ANDRADE do cargo de Secretário Executivo - DAS-1, da 
Secretaria Municipal da Educação, a partir de 19 de fevereiro de 
2024.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 176, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art .  1°  É exonerada FERNANDA GUTIERREZ 
YAMAMOTO do cargo de Superintendente de Parcerias e 
Investimentos - DAS-2, da Secretaria Municipal de Parcerias e 
Investimentos, a partir de 19 de fevereiro de 2024.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de fevereiro de 2024.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 
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SECRETARIA DE GOVERNO E 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO N° 013/2023 (*)

ESPÉCIE: TERMO DE FOMENTO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: MUNICÍPIO DE PALMAS, por meio 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  INSTITUTO SOMA 
PALMAS
OBJETO: Termo de fomento entre o Município de Palmas e o 
Instituto Soma Palmas-ISPA, com repasse financeiro proveniente 
de Emenda Parlamentar Impositiva n° EPI20230051B de autoria 
da Vereadora Laudecy Coimbra para executar o Projeto: MÚSICA 
NOS BAIRROS.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014, Decreto n° 2121/2021, 
Parecer n° 1032/2023/GAB/PGM e Processo Administrativo nº 
2023070389.
R E C U R S O S :  U G :  7 9 0 0 ,  C l a s s i f i c a ç ã o  F u n c i o n a l : 
04.122.8000.4509 – Realização de eventos culturais, Fonte de 
Recursos: 15000000202308, Natureza Despesa: 3.3.50.43/01.00, 
conforme Nota de Empenho nº 34.959 de 15 de dezembro de 
2023.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 
05 (cinco meses), a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 
da Lei nº 13.019, de 2014 e arts. 52 e 53 do Decreto Municipal nº 
2.121, de 2021.
VALOR: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DATA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2023
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS POR MEIO DA 
SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, 
instituição de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 
24.851.511/0037-96, com sede à quadra 104 Norte, Avenida JK, 
Ed. Via Nobre Empresarial, Lote 28A –1º Andar, em Palmas/TO, 
neste ato representada pelo secretário Sr. Fabricio Viana Camelo 
Conceição, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n°. 
4XXX4 SSP/TO, e inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX.673.391-XX, 
doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e de outro 
lado o INSTITUTO SOMA PALMAS - ISPA, Organização civil de 
direito privado sem finalidade lucrativa, com sede na Rua 07 Lote 
27-A Quadra 28 Jardim Santa Bárbara em Palmas-TO, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 38.136.784/0001-52, neste ato representada por 
João Ariano Neto, portador da Cédula de Identidade nº 33XXXX9 
2ª via SSP/GO, e CPF nº XXX.991.081-XX. 
________________

(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP. n° 3.391, de 25 de janeiro de 2024, pág. 2, com 

incorreção no original.

SECRETARIA DE FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇO
TOMADA DE PREÇOS N° 012/2023 

Processo nº 2023040738, de interesse da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, cujo objeto é a contratação de 
empresa para revitalização da praça na ARNE 12 (106 NORTE), 
PALMAS – TO, conforme especificações e condições constantes 
no edital, seu termo de referência e anexos.  Após exame das 
propostas apresentadas, com subsídio do Parecer Técnico 
SEISP nº 008/2024/SUPOC, constante nas páginas 960/972, esta 
Comissão assim deliberou: o parecer técnico identificou na planilha 

orçamentária, erros de arredondamento nas multiplicações do 
“preço sem BDI” pelo “BDI” e do “preço com BDI” pela quantidade, 
razão pelo qual foi feito a necessária correção, CLASSIFICANDO 
a proposta da empresa: HIKARI CONSTRUÇÕES LTDA 
melhor classificada e vencedora do certame com valor de R$$ 
2.064.776,93 (dois milhões sessenta e quatro mil setecentos 
e setenta e seis reais e noventa e três centavos). 1. A Ata de 
Julgamento e documentos complementares estarão à disposição 
no Portal da Transparência,http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/
sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/. Mais 
informações na Superintendência de Compras e Licitações, das 
13H00 às 19H00, em dias úteis ou através dos telefones (63) 3212-
7244/7243 e solicitação através do e-mail> compraselicitacoes@
palmas.to.gov.br. 

Palmas - TO, 16 de fevereiro de 2024.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2023 – 2ª PUBLICAÇÃO

AMPLA CONCORRÊNCIA
REGISTRO DE PREÇOS

A Superintendência de Compras e Licitações torna pública a 
realização às 14h00min (horário de Brasília-DF) do dia 29 de 
fevereiro de 2024, no site: www.portaldecompraspublicas.com.
br, o PE Nº 103/2023, cujo objeto é a futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de chaveiro, com 
fornecimento de materiais, para atender aos órgãos municipais,  
instruído no processo nº 2023038305. O Edital poderá ser retirado 
no site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no 
endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.
html#/transparencia/licitacoes-transparencia/>.Mais informações 
poderão ser obtidas na Superintendência de Compras e Licitações, 
em horário das 13h às 19h, pelos telefones (63) 3212-7244/7243 
ou e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em dias úteis.

Palmas/TO, 16 de fevereiro de 2024.

Luzimara de Oliveira Negre Avelino
Pregoeira

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

PORTARIA Nº 081/GAB/SEPLAD, 
DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 441 – NM., publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 2.967, de 27 de abril 
de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER A REVOGAÇÃO da Licença para 
Tratar de Interesses Particulares ao(a) servidor(a) RICARDO 
NASCIMENTO BORGES, matrícula nº 137601, ocupante do cargo 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, esta concedida por meio da Portaria 
n.º 139/GAB/SEPLAD, de 13 de março de 2023, publicada no 

http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
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Diário Oficial do Município nº 3.184, a contar a partir de 01 de 
fevereiro de 2024, com fundamento no art. 101 da Lei nº 008, de 
16 de novembro de 1999, e nos documentos constantes dos autos 
nº 006556/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir da data citada.

Palmas, 09 de fevereiro de 2024.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Diego Botelho Azevedo
Superintendente de Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 084/SAGF/DGF/GAB/SEPLAD, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre as designações dos Agentes 
Públicos para inserção dos atos administrativos 
junto ao Portal de Compras Públicas.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, designada pelo Ato Nº 441 – 
NM., publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 2.967, 
de 27 de abril de 2022 - suplemento; pelo art. 80 da Lei Orgânica 
do Município, combinado com a Lei nº 2.299, de 30 de março de 
2017, e ainda:  

CONSIDERANDO a vigência da Nova Lei de Licitações 
e Contratos, a Lei Federal nº 14.133/21, bem como o Decreto 
Municipal nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023, que dispõe 
sobre normas de licitação e contratos administrativos para a 
administração pública direta e indireta do Município de Palmas;

CONSIDERANDO que, com vistas ao atendimento do 
disposto no parágrafo único do artigo 45 c/c ao artigo 123, e na 
forma do artigo 129, ambos do Decreto Municipal nº 2.460/2023, 
necessário se faz as designações dos Agentes Públicos para que 
o órgão centralizador de Compras e Licitações do Município realize 
a inserção dos atos administrativos junto ao Portal de Compras 
Públicas;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Operadores de Compras Diretas, os quais serão 
responsáveis pelas inserções relativas às contratações diretas 
e demais hipóteses de dispensa previstas em lei, bem como 
inexigibilidade de licitação. 

SERVIDORES MATRÍCULA
ANA LÚCIA SALES GOMES 413019012
KAMARGO SANTOS SILVA 413054105
KLISCIANE B. DE C. L CAVALCANTE 413054865
ISABELLE MARTINS DE SENA 413050185
PRISCILA DE SOUSA LEITÃO 413050533
RAÍSA FERNANDA M. B. E SOUZA 413062219

Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados 
com os encargos de Gestores de Contratos, os quais serão 
responsáveis pelas inserções relativas a fase contratual ou 
congêneres, bem como suas alterações. 

SERVIDORES MATRÍCULA
ANA LÚCIA SALES GOMES 413019012
GEOWANNA BRÁS DOS SANTOS 413064029
ISABELLE MARTINS DE SENA 413050185
PRISCILA DE SOUSA LEITÃO 413050533
TAIRINE DE ANDRADE BERNARDES 413054715
WILMAN PAULINO BEZERRA 413048698
NATÁLIA BARBOSA FERREIRA 413064254
KLISCIANE B. DE C. L CAVALCANTE 413054865
KAMARGO SANTOS SILVA 413054105

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas -TO, aos 15 dias do mês de fevereiro de 2024.

MARIA EMÍLIA MENDONÇA PEDROZA JABER
Secretária Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano

ATO Nº 441-NM.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE 
RERRATIFICAÇÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 010/2020

PROCESSO: 2019087827.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Prazo Contratual.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
de veículos e maquinários sem motoristas, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
ADITAMENTO: As partes contratantes lavram o presente Termo, 
por mútuo entendimento, para ficar consignado a prorrogação por 
mais 12 (doze) meses, com início em 11/02/2024 e encerrando 
em 11/02/2025, de acordo com Justificativa Técnica nos autos e 
em conformidade com o art. 57, § 1°, inciso VI, da Lei n° 8.666/93.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, e Processo Nº 2019087827.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, por meio de seu representante legal o senhor Paulo 
Cezar Monteiro da Silva, nomeado pela ATO Nº 48 – DSG/DOM Nº 
3.384, matricula funcional nº 159041, bem como da empresa Real 
Materiais Para Construção Ltda -ME, CNPJ Nº 07.227.314/0001-
70, por meio de seu representante legal o senhor Heber Rodrigues 
Nogueira, CPF Nº XXX.777.291-XX.
DATA DA ASSINATURA: 07 de fevereiro de 2024.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE 
RERRATIFICAÇÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 022/2020

PROCESSO: 2019007603.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Prazo Contratual.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de locação 
de 01 (um) laboratório de solos e betume, lama asfáltica, e micro 
revestimento e fornecimento de 02 (duas) equipes para fiscalização 
das obras de terraplanagem, pavimentação e drenagem em 
diversos locais, em Palmas - TO, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
ADITAMENTO: As partes contratantes lavram o presente Termo, 
por mútuo entendimento, para ficar consignada a prorrogação por 
mais 12 (doze) meses, com início em 28/02/2024 e encerrando 
em 28/02/2025, de acordo com Justificativa Técnica nos autos e 
em conformidade com o art. 57, § 1°, inciso VI, da Lei n° 8.666/93.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, e Processo Nº 2019007603.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, por meio de seu representante legal o senhor Paulo 
Cezar Monteiro da Silva, nomeado pela ATO Nº 48 – DSG / DOM 
Nº 3.384, matricula funcional nº 159041, bem como da empresa LB 
Santana Representações Ltda, CNPJ sob o Nº 00.665.168/0001-
16, neste ato representada por Eliana Moura da Silva, CPF nº 
XXX.664.601-XX.
DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2024.
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED/N°0026, 01 DE FEVEREIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
exercício no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ATO 
Nº 1036 - NM , de 14 de agosto de 2023 e consoante a Lei n° 
1.256, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 
09 de maio de 2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para 
a Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da 
ACE – Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação 
Comunidade Centro de Educação Infantil, que deverá ser gasto 
com aparelhamento na Unidade de Ensino, conforme preconização 
da Lei supracitada.

N.º de Ordem Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total
1 ACCEI CMEI Ciranda Cirandinha 2024000061 33.50.30 R$ 7.236,00

TOTAL GERAL R$ 7.236,00

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.2000.4016 e 12.365.2000.4017 
Natureza de Despesa: 33.50.30 e 44.50.52 Fontes: 15001001, 
15400000, 15430000 e 15000000.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, ao primeiro 
dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro.

FÁBIO BARBOSA CHAVES
Secretário Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CANTIGA DE NINAR

PORTARIA Nº005, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DO ACCEI CANTIGA DE NINAR, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 001/2024, Processo 
nº 2023070506 firmado com a KG FERRAZ EIRELI ME, Inscrita no 
CNPJ nº 22.460.102/0001-22, cujo objeto de aquisição de Gás de 
Cozinha para uso na merenda escolar dos alunos matriculados nas 
Unidades de Ensino da Rede Municipal de Palmas -TO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Soniely Mendes de Sousa 413019878

04/01/2024
SUPLENTE Luciana Oliveira Mendes 413010260

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 15 de fevereiro de 2024.

Alexandra Martins Soares Lustosa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

CMEI FONTES DO SABER

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2024

PROCESSO: 2023070702
ESPÉCIE: CONTRATO.
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA N° 001/2024
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE PALMAS/TO- AGROP.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar.
VALOR TOTAL: R$ 24.371,20 (vinte e quatro mil trezentos e 
setenta e um reais e vinte centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº06/2020 do FNDE, alterada pela Resolução de nº 02/2023.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469 Natureza de Despesa: 
3 .3 .50.30;  Fonte:15520000202360;15520000202361; 
15000000000365.15520000202366; 155520000202367;1500000
0000360;15000000000361;15000000000365;15000000000366;1
5000000000367;25520000202360;25520000202361;255200000
202365;25520000202366;25520000202367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 08 de fevereiro de 2024.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER, por sua 
representante legal a Sr.ª. Iranildes Tavares Ciliro, inscrita no 
CPF n° XXX.217.801-XX e portadora do RG n° X269XX-SSP/TO. 
Empresa: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 
AGROINDUSTRIAIS DE PALMAS/TO- AGROP, inscrita no CNPJ 
n° 06.144.922/0001-59, por meio de sua representante legal a 
Sr.ª Patrícia de Morais Silva, inscrita no CPF n° XXX.170.461-XX.
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E. M. DANIEL BATISTA

PORTARIA Nº 023, DE 05 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL DANIEL BATISTA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 496 - NM, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 3201, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº006/2023, Processo 
nº º 2023004700, firmado com a empresa LG DA SILVA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 37.784.749/0001-61, cujo objeto é Aquisição 
de Materiais de Expediente.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Rutléia Ribeiro de Souza Tavares 378011 31/03/2023SUPLENTE Keila Maria de Assis 255911

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 05 de abril de 2023.

Tahína Marla Alves da Silva Paz
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 024, DE 14 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL DANIEL BATISTA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 461 - DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 1.987, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº017/2023, Processo 
nº 2023003924, firmado com a empresa CORPES CORTINAS & 
PERSIANAS LTDA -ME, inscrita no CNPJ nº14.931.225/0001-76, 
cujo objeto é Aquisição e Instalação de Cortinas Persianas.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Rutléia Ribeiro de Souza Tavares 378011 13/04/2023SUPLENTE Keila Maria de Assis 255911

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 14 de abril de 2023.

Tahína Marla Alves da Silva Paz
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/2023

PROCESSO N°: 2023003924
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CONVITE
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DANIEL BATISTA
CONTRATADA: CORPES CORTINAS & PERSIANAS LTDA -ME
OBJETO: Aquisição e Instalação de Cortinas Persianas.
VALOR TOTAL: R$ 22.499,39 (vinte e dois mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais e trinta e nove reais.)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023003924.
RECURSOS: PROGRAMA DE TR BALHO:12.361.2000.4017 e 
12.365.2000.4016; Natureza da despesa: 44.50.52 e 33.50.39; 
Fonte: 1500100115400000 e 15000000. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023. 
DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DANIEL BATISTA, por sua representante legal a Sr. 
ª Tahína Marla Alves da Silva Paz, inscrita no inscrita no CPF 
n°XXX.904.671-XX e portadora do RG n° X15.1XX SSP/TO.  
Empresa CORPES CORTINAS & PERSIANAS LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 14.931.225/0001-76, por meio de seu representante 
legal o senhor Fernando Pereira Santos, inscrito no CPF Nº: 
XXX.055.601-XX e portador do RG Nº X043XX- SSP/TO

E. M. DARCY RIBEIRO

PORTARIA Nº 006, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY 
RIBEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 002/2024, 
Processo nº 00000.0.009421/2024, firmado com a empresa 
SUPER MARIN COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 45.778.439/0001-88, cujo objeto é Aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Analina Alves Barros Ribeiro 379401 14/02/2024SUPLENTE Cristiana Alves Viana 413019815

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 

contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 15 de fevereiro de 2024.

Afra Maria Pereira Macedo Carvalho
Presidente da ACE

PORTARIA Nº 007, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY 
RIBEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 003/2024, Processo nº 
00000.0.009421/2024, firmado com a empresa WM COMERCIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é 
Aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda da 
Unidade Escolar na oferta de merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Analina Alves Barros Ribeiro 379401 14/02/2024SUPLENTE Cristiana Alves Viana 413019815
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 15 de fevereiro de 2024.

Afra Maria Pereira Macedo Carvalho
Presidente da ACE

PORTARIA Nº 008, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY 
RIBEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 004/2024, Processo nº 
00000.0.009421/2024, firmado com a empresa CASA DE CARNE 
CENTRAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, 
cujo objeto é Aquisição de gêneros alimentícios para atender a 
demanda da Unidade Escolar na oferta de merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Analina Alves Barros Ribeiro 379401 14/02/2024SUPLENTE Cristiana Alves Viana 413019815

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 15 de fevereiro de 2024.

Afra Maria Pereira Macedo Carvalho
Presidente da ACE

PORTARIA Nº 009, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY 
RIBEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 005/2024, Processo 
nº 00000.0.009421/2024, firmado com a empresa CASA DE 
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CARNE BOM FILÉ LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-
70, cujo objeto é Aquisição de gêneros alimentícios para atender 
a demanda da Unidade Escolar na oferta de merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Analina Alves Barros Ribeiro 379401 14/02/2024SUPLENTE Cristiana Alves Viana 413019815

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 15 de fevereiro de 2024.

Afra Maria Pereira Macedo Carvalho
Presidente da ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 002/2024

PROCESSO N°: 00000.0.009421/2024
NÚMERO DO CONTRATO: 002/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –003/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: SUPER MARIN COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO
VALOR TOTAL: R$ 1.909,20 (um mil, novecentos e nove reais e 
vinte centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000202360;1
5520000202361;15520000202365;15520000202366;15520000202
367;15000000000360;15000000000361;15000000000365;150000
00000366;15000000000367; 25520000202360; 25520000202361; 
25520000202365; 25520000202366; 25520000202367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024 
DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2024 
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sr.ª Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° XXX.015.001-XX e portadora do RG 
n° X34.5XX-SSP/TO. Empresa SUPER MARIN COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 45.778.439/0001-88, por 
meio de seu representante legal o Srº Wemerson Alves Marinho, 
inscrito no CPF n° XXX.621.651-XX e portador do RG n° X78.1XX 
-SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 003/2024

PROCESSO N°: 00000.0.009421/2024
NÚMERO DO CONTRATO: 003/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –003/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO
VALOR TOTAL: R$ 35.283,75 (Trinta e cinco mil, duzentos e 
oitenta e três reais e setenta e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000202360;1
5520000202361;15520000202365;15520000202366;15520000202
367;15000000000360;15000000000361;15000000000365;150000
00000366;15000000000367; 25520000202360; 25520000202361; 
25520000202365; 25520000202366; 25520000202367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024 
DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2024 
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sr.ª Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° XXX.015.001-XX e portadora do 
RG n° X34.5XX SSP/TO. Empresa WM COMERCIAL LTDA-
ME, inscrita no CNPJ n° 26.814.906/0001-33, por meio de seu 
representante legal o Srº Wanderley Ferreira dos Santos, inscrito 
no CPF n° XXX.539.262-XX.

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2024

PROCESSO N°: 00000.0.009421/2024
NÚMERO DO CONTRATO: 004/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –003/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO
VALOR TOTAL: R$ 6.510,00 (Seis mil, quinhentos e dez reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000202360;1
5520000202361;15520000202365;15520000202366;15520000202
367;15000000000360;15000000000361;15000000000365;150000
00000366;15000000000367; 25520000202360; 25520000202361; 
25520000202365; 25520000202366; 25520000202367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024 
DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2024 
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sr.ª Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° XXX.015.001-XX e portadora do 
RG n° X34.5XX SSP/TO. Empresa CASA DE CARNE CENTRAL 
EIRELI, inscrita no CNPJ n° 32.984.017/0001-17, por meio de seu 
representante legal o Srº Waner Ribeiro da Silva, inscrito no CPF 
n° XXX.254.206-XX e portador do RG n° X05.8XX-SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2024

PROCESSO N°: 00000.0.009421/2024
NÚMERO DO CONTRATO: 005/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –003/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM FILÉ LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
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escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO
VALOR TOTAL: R$ 3.345,00 (Três mil, trezentos e quarenta e 
cinco reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000202360;1
5520000202361;15520000202365;15520000202366;15520000202
367;15000000000360;15000000000361;15000000000365;150000
00000366;15000000000367; 25520000202360; 25520000202361; 
25520000202365; 25520000202366; 25520000202367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024 
DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2024 
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sr.ª Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° XXX.015.001-XX e portadora do 
RG n° X34.5XX SSP/TO. Empresa CASA DE CARNE BOM FILÉ 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 12.376.868/0001-70, por meio de seu 
representante legal o Srº Sérgio de Sousa Sobrinho, inscrito no 
CPF n° XXX.817.851-XX e portador do RG n° X44.1XX-SSP/TO.

E. M. LUIZ GONZAGA

PORTARIA Nº. 001, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre nomeação da comissão 
permanente de licitação para o exercício de 
2024.

A Presidente da ACE - Associação Comunidade Escola da 
Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Gonzaga, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do Estatuto Social da 
ACE da Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Gonzaga e na 
Lei Municipal nº1.256/2003. 

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear até dia 31 de dezembro de 2024, a 
Comissão Permanente de Licitação da ACE - Associação 
Comunidade Escola da Escola Municipal de Tempo Integral 
Luiz Gonzaga, cujas atribuições correspondem à realização dos 
certames licitatórios no âmbito da Associação, de acordo com o 
disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

Art. 2º. Ficam nomeadas as seguintes servidoras para 
compor a Comissão Permanente de Licitação, e suas respectivas 
funções, quais sejam:

Francisca Paulo de Oliveira Costa – Presidente
Denise Alencar Ferreira – Secretária
Francisca Leda Paulo Costa Lima – 1° Membro

Art. 3º. Como Membros Suplentes, ficam designados os 
abaixo citados, os quais substituirão as funções de Secretário ou 
Membro.

José Edeilson do Carmo Lopes – Suplente
Cilton Sérgio Felício – Suplente

Art. 4º. Quando da ausência do Presidente, os titulares 
das funções de Secretário e Membro assumirão temporariamente 
o posto, sendo vedada sua assunção pelos Membros Suplentes, 
ainda que integrasse a Comissão, na condição de titular 
temporário.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se quaisquer atos em contrário.

Palmas/TO, em 15 de fevereiro de 2024.

Michelle Morais Domingos
Presidente da ACE

PORTARIA Nº. 002, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a nomeação da comissão de 
chamada pública para o exercício de 2024.

O Presidente da ACE - Associação Comunidade Escola da 
Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Gonzaga, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do Estatuto Social. da 
ACE- Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Gonzaga e na Lei 
Municipal nº 1.210/2003.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear até dia 31 de dezembro de 2024, a 
Comissão de Chamada Pública da ACE - Associação Comunidade 
Escola da Escola Municipal Tempo Integral Luiz Gonzaga, cujas 
atribuições correspondem à realização dos procedimentos da 
Chamada Pública no âmbito da Associação, de acordo com o 
disposto na Lei nº.1.210/2003 e a Resolução do FNDE nº 06/2020.

Art. 2º. Ficam nomeadas as seguintes servidoras para 
compor a Comissão de Chamada Pública e, suas respectivas 
funções, quais sejam:

Francisca Paulo de Oliveira Costa – Presidente
Denise Alencar Ferreira – Secretária
Francisca Leda Paulo Costa Lima – 1° Membro

Art. 3º. Como Membros Suplentes, ficam designados os 
abaixo citados, os quais substituirão as funções de Secretário ou 
Membro.

José Edeilson do Carmo Lopes – Suplente
Cilton Sergio Felício – Suplente

Art. 4º. Quando da ausência do Presidente, os titulares 
das funções de Secretário e Membro assumirão temporariamente 
o posto, sendo vedada sua assunção pelos Membros Suplentes, 
ainda que integrasse a Comissão, na condição de titular 
temporário.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se quaisquer atos em contrário.

Palmas/TO, em 15 de fevereiro de 2024.

Michelle Morais Domingos
Presidente da ACE

E. M. MARIA JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES

PORTARIA Nº. 002, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a nomeação da comissão de 
chamada pública para o exercício de 2024.

O Presidente da ACE - Associação Comunidade Escola da 
Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares Rodrigues, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas através do Estatuto Social. 
da ACE- Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares Rodrigues, 
na Lei Municipal nº 1.210/2003.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear até dia 31 de dezembro de 2024, a 
Comissão de Chamada Pública da ACE - Associação Comunidade 
Escola da Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares Rodrigues, 
cujas atribuições correspondem à realização dos procedimentos 
da Chamada Pública no âmbito da Associação, de acordo com o 
disposto na Lei nº.1.210/2003 e a Resolução do FNDE nº 06/2020.

Art. 2º. Ficam nomeadas as seguintes servidoras para 
compor a Comissão de Chamada Pública e, suas respectivas 
funções, quais sejam:

Myrla Bezerra de Oliveira Menezes – Presidente
Antônia Serafim de Sousa – Secretária
Edna Maria Ferreira Lopes – 1° Membro
Gerciane Porfirio de Sousa Leão – 2° Membro
Maria Edileuza Moura Gomes – 3º Membro
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Art. 3º. Como Membros Suplentes, ficam designados os 
abaixo citados, os quais substituirão as funções de Secretário ou 
Membro.

Ariston Martins Pires – Suplente
Maria Eunice Ferreira dos Reis – Suplente

Art. 4º. Quando da ausência do Presidente, os titulares 
das funções de Secretário e Membro assumirão temporariamente 
o posto, sendo vedada sua assunção pelos Membros Suplentes, 
ainda que integrasse a Comissão, na condição de titular 
temporário.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se quaisquer atos em contrário.

Palmas/TO, em 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
Presidente da ACE

PORTARIA Nº. 003, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre nomeação da comissão 
permanente de licitação para o exercício de 
2024.

O Presidente da ACE - Associação Comunidade Escola da 
Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares Rodrigues, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas através do Estatuto Social 
da ACE- Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares Rodrigues e 
na Lei Municipal nº1.256/2003. 

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear até dia 31 de dezembro de 2024, 
a Comissão Permanente de Licitação da ACE -Associação 
Comunidade Escola Municipal Maria Júlia Amorim Soares 
Rodrigues, cujas atribuições correspondem à realização dos 
certames licitatórios no âmbito da Associação, de acordo com o 
disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

Art. 2º. Ficam nomeados os seguintes servidores para 
compor a Comissão Permanente de Licitação, e suas respectivas 
funções, quais sejam:

Myrla Bezerra de Oliveira Menezes – Presidente
Antônia Serafim de Sousa – Secretária
Edna Maria Ferreira Lopes – 1° Membro
Gerciane Porfirio de Sousa Leão – 2° Membro
Maria Edileuza Moura Gomes– 3º Membro

Art. 3º. Como Membros Suplentes, ficam designados os 
abaixo citados, os quais substituirão as funções de Secretário ou 
Membro.

Ariston Martins Pires – Suplente
Maria Eunice Ferreira dos Reis– Suplente

Art. 4º. Quando da ausência do Presidente, os titulares 
das funções de Secretário e Membro assumirão temporariamente 
o posto, sendo vedada sua assunção pelos Membros Suplentes, 
ainda que integrasse a Comissão, na condição de titular 
temporário.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se quaisquer atos em contrário.

Palmas/TO, em 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
Presidente da ACE

PORTARIA Nº 005, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 

atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 020/2024, Processo nº 
2023064965 firmado com a empresa SUPER MARIN COMERCIO 
DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.439/0001-88, 
cujo objeto é Aquisição de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 006, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 
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atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 021/2024, Processo 
nº 2023064965, firmado com a empresa PAULISTA INDUSTRIA 
E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
06.285.410/0001-02, cujo objeto é Aquisição de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

	
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 007 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 022/2024, Processo nº 
2023064965 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto é 
Aquisição de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
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PORTARIA Nº 008 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 023/2024, Processo 
nº 2023064965 firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é Aquisição 
de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 009 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 024/2024, Processo 
nº 2023064965 firmado com a CASA DE CARNE CENTRAL LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, cujo objeto é Aquisição 
de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
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PORTARIA Nº 010 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MARIA 
JÚLIA AMORIM SOARES RODRIGUES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 025/2024, Processo 
nº 2023064965, firmado com a CASA DE CARNE BOM FILÉ, 
inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, cujo objeto é Aquisição 
de Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Maria Eunice Ferreira Reis 257421 23/01/2024SUPLENTE Antônia Serafim de Sousa 254261

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

	
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2024.

Aloma Regina Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2024

PROCESSO Nº: 2023064965
NÚMERO DO CONTRATO:020/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – 002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Julia Amorim 
Soares Rodrigues.
CONTRATADA: SUPER MARIN COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 10.565,00 (dez mil e quinhentos e sessenta 
e cinco reais). 
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 
03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues, CNPJ nº 05.870.352/0001-11, por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº 
X68.5XX- SSP/TO. Empresa: SUPER MARIN COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.43/0001-88, 
por meio do seu representante legal o Senhor Wemerson Alves 
Marinho, inscrito no CPF nº XXX.621.651-XX e portador do RG nº 
XX8.18X-SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 021/2024

PROCESSO Nº: 2023064965
NÚMERO DO CONTRATO:021/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – 002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues.
CONTRATADA: PAULISTA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 3.454,25 (três mil e quatrocentos e cinquenta 
e quatro reais e vinte cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 
03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues, CNPJ nº 05.870.352/0001-11, por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº X68.5XX 
SSP/TO. Empresa: PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.285.410/0001-02, por 
meio do seu representante legal o Senhor João Pedro Parpinelli 
Santana, inscrito no CPF nº XXX.656.461-XX e portador do RG nº 
X18.4XX-SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº022/2024

PROCESSO Nº: 2023064965
NÚMERO DO CONTRATO: 022/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
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escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 
03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues, CNPJ n° 05.870.352/0001-11, por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº 
X68.5XX- SSP/TO. Empresa: TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 21.933.797/0001-70, por meio do seu 
representante legal o Senhor Edivaldo Marinho da Costa, inscrito 
no CPF nº XXX.690.924-XX e portador do RG n° X22.0XX- SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2024

PROCESSO Nº: 2023064965
NÚMERO DO CONTRATO:023/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA - ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 9.186,00 (nove mil e cento e oitenta e seis 
reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 
03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues, CNPJ nº05.870.352/0001-11, por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº 
X68.5XX- SSP/TO. Empresa: WM COMERCIAL LTDA - ME, inscrita 
no CNPJ nº 26.814.906/0001-33 por meio do seu representante 
legal o Senhor Wanderley Ferreira dos Santos, inscrito no CPF nº 
XXX.539.262-XX e portador do RG nº X308X- SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº024/2024

PROCESSO Nº:2023064965
NÚMERO DO CONTRATO:024/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 6.575,00 (seis mil e quinhentos e setenta e 
cinco reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 

03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues CNPJ n°05.870.352/0001-11, por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº 
X68.5XX- SSP/TO. Empresa: CASA DE CARNE CENTRAL 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, por meio do seu 
representante legal o Senhor Waner Ribeiro da Silva, inscrito no 
CPF nº XXX.254.206-XX e portador do RG nº X05.8XX-SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº025/2024

PROCESSO Nº: 2023064965
NÚMERO DO CONTRATO: 025/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico –002/2023-SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues
CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM FILÉ LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 4.432,00 (quatro mil e quatrocentos e trinta e 
dois reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho:03.2900.12.306.1109.4461e 
03.2900.12.306.1109.4469 Natureza da despesa:33.50.30. Fontes: 
33.50.30.15520000202360;15520000202361;15520000202365;15
520000202366;15520000202367e15000000000360;15000000000
361;15000000000365;15000000000366;15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Maria Júlia Amorim 
Soares Rodrigues, CNPJ n° 05.870.352/0001-11 por sua 
representante legal a Senhora Aloma Regina Alves da Silva, 
inscrita no CPF nº XXX.015.881-XX e portadora do RG nº 
X68.5XX-SSP/TO. Empresa: CASA DE CARNE BOM FILÉ, inscrita 
no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, por meio do seu representante 
legal o Senhor Sérgio de Sousa Sobrinho, inscrito no CPF nº 
XXX.817.851-XX e portador do RG nº X44.1XX-SSP/TO.

E. M. VINÍCIUS DE MORAES

EXTRATO DE CONTRATO N° 022/2023

PROCESSO N°: 2023065851
ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MODALIDADE: CONVITE
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINICIUS DE MORAES
CONTRATADA: SÉRGIO DE G. MONTEIRO FILHO
OBJETO: Reforma do auditório da unidade.
VALOR TOTAL: R$ 239.652,10 (duzentos e trinta e nove mil, 
seiscentos cinquenta e dois reais e dez centavos) 
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023065851.
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2000.3057 e 
12.365.2000.3061; 12.365.1109.1683 e 12.365.1109.1687; 
032900.12.361.1109.4525 e 12365.1109. 4555.Natureza 
da despesa: 33.50.39 e 44.50.51; Fontes: 15001001, 
15300000,15400000 e 15000000; 002000361, 003040361, 
002000365, 003040365 e 003090040; 001012361 e 001012365.
VIGÊNCIA: 15 de abril de 2024.
DATA DA ASSINATURA: 15 de dezembro de 2023 
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINICIUS DE MORAES, por sua representante legal 
a Sr.ª. Luciana Dias Bitencourt, inscrita no CPF n° XXX.475.781-
XX e portadora do RG n° XX635XX SSP/GO. Empresa Sergio de 
G. Monteiro Filho, inscrita no CNPJ n°05.400.193/0001-91, por 
meio de seu representante legal o Srº. Sérgio de Goes Monteiro 
Filho, inscrito no CPF n° XXX.830.638-XX e portador do RG n° 
XXX52330XXX -DETRAN/TO.
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SECRETARIA DA SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2024.

ESPÉCIE: Contrato de Fornecimento
CONTRATANTE: Secretaria Municipal da Saúde / Fundo Municipal 
de Saúde.
CONTRATADA: Vólus Instituição de Pagamento Ltda
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento 
e controle de manutenção preventiva e corretiva (mecânica 
em geral) com fornecimento de peças, pneus e acessórios de 
reposição original ou similar de primeira linha, com implantação 
e operação de sistema informatizado, com utilização de cartão 
magnético, via WEB, por intermédio de redes de estabelecimentos 
credenciados, para atender a frota de veículos da Secretaria 
Municipal da Saúde de Palmas-TO, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
VALOR ESTIMADO: R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos 
mil reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) 
meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos 
termos do inciso II, artigo 57, da Lei 8.666/93.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos 
omissos, regulam-se pela as disposições contidas nas leis e 
decretos: Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações (subsidiariamente), Lei Complementar Nacional 
nº 123/2006 e alterações, Decretos Municipais nº 1.955/20; nº 
946/2015, nº 1.031/2015 e alterações.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30 / 3.3.90.39. Classificação Funcional: 10.302.3000-2742 
/ 10.301.3000-2710 / 10.305.3000-2739 / 10.122.8001-8422.
SIGNATÁRIOS: A Secretaria Municipal da Saúde, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do 
Fundo Municipal da Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
11.320.420/0001-71, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, 
Lote nº 06, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas/
Tocantins, neste ato representado por Anna Crystina Mota Brito 
Bezerra, Secretária Municipal da Saúde de Palmas/TO doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa Vólus 
Instituições de Pagamento Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 03.817.702/0001-50, com sede na Rua Rosulino Ferreira 
Guimarães nº 839, Centro, Rio Verde, Goiás, CEP nº 75.901- 260, 
doravante denominada Contratada, neste ato representada, por 
Antônio Rodrigues De Faria.
DATA DE ASSINATURA: 14/02/2024.

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SERVIÇOS REGIONAIS

PORTARIA/SEDUSR/Nº 054 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 20, situado A Rua 17, 
QI-22, da quadra ARSO-34, com área de 551,44 m², cuja situação 
resultante terá a seguinte denominação: Lote 20 A, situado A 
Rua 17, QI-22, da quadra ARSO-34, com área de 242,93 m² e 
Lote 20, situado A Rua 02, QI-22, da quadra ARSO-34, com área 
de 308,51 m². objeto do processo nº 002389_2023, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.017 - DSG

PORTARIA/SEDUSR/Nº 055 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

 
O  SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 15, situado na Alameda 
13, QI-02A, da quadra ARSO 44, com área de 464,00 m², cuja 
situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 15-A, 
situado na Alameda 13, QI-02A, da quadra ARSO 44, com área de 
232,00 m² e Lote 15-B, situado na Alameda 13, QI-02A, da quadra 
ARSO 44, com área de 232,00 m², objeto do processo nº 008734-
2024, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial 
Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.017 - DSG

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

PORTARIA FESP Nº 007 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024. (*)

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o ATO nº 
1.040 - NM, de 14 de agosto de 2023.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013;

CONSIDERANDO a Portaria FESP nº 171, de 28 de 
outubro de 2022, que institui no âmbito do Plano Integrado de 
Residência em Saúde, o Núcleo de Apoio à Pesquisa – NAP, 
que dispõe sobre sua organização e funcionamento e dá outras 
providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora Karenina Bezerra Rodrigues 
Pegado Pontes, matrícula nº 413018493, para atuar na função de 
Coordenadora do Núcleo de Apoio à Pesquisa – NAP, de acordo 
com a legislação vigente.
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 09 dias do mês de fevereiro de 2024.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.404, de 14 de fevereiro de 2024, pág. 24, com 
incorreção no original.

PORTARIA FESP Nº 008 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024. (*)

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o ATO nº 
1.040 - NM, de 14 de agosto de 2023.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013;

CONSIDERANDO a Portaria FESP nº 116, de 19 de 
novembro de 2020, que dispõe sobre a criação do Núcleo de Apoio 
à Avaliação – NAAV.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a pesquisadora Janinne Costa 
Rodrigues, matrícula nº 413045203, para atuar na função de 
Coordenadora do Núcleo de Apoio à Avaliação – NAAV, de acordo 
com a legislação vigente.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 09 dias do mês de fevereiro de 2024.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

_______________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.404, de 14 de fevereiro de 2024, págs. 24 e 25, 
com incorreção no original.

TERMO DE DESLIGAMENTO DE BOLSISTA N° 010/2024.

Formalizamos o encerramento do vínculo da bolsista abaixo, a 
pedido, junto ao Plano Integrado de Residências em Saúde - PIRS, 
na modalidade de Apoio a Difusão de Conhecimento (Lei nº 2.240, 
de 23 de março de 2016).

MATRÍCULA BOLSISTA DATA DO DESLIGAMENTO
413054760 MARCELA ANTUNES PASCHOAL POPOLIN 15/02/2024

Palmas - TO, 15 de fevereiro de 2024.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

INSTITUTO 20 DE MAIO DE ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PORTARIA/IVM Nº 04, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal de Contrato, na forma que 
especifica.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO 20 DE MAIO DE 
ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017; Lei nº. 2.296, de 30 de março de 2017, combinados com 
o Ato n° 1.042 NM de 14 de agosto de 2023;

CONSIDERANDO os termos do art. 129 da Lei nº 
14.133/21, o qual determina a designação de Fiscal de Contrato 
para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução 
contratual;

CONSIDERANDO o Decreto nº 2.460/2023, em seu 
art. 133 e seguintes, que dispõe sobre os procedimentos para a 
gestão das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a 
designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

CONSIDERANDO finalmente, as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 02 de 07 de maio de 
2008 e nº 001 de 24 de fevereiro de 2010;

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente de Contrato de Nº 02/2024 do Processo nº 
2023068311, Nota de Empenho n° 2596, celebrado com a empresa 
GEOGIS GEOTECNOLOGIA LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
14.116.593/0001-60, cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação dos serviços de capacitação em Curso de “Pilotagem 
de Drone e Processamento Aerofotogramétrico”, no formato curso 
presencial, com carga horária de 48 h (quarenta e oito horas), para 
atender 12 (doze) servidores/trabalhadores do Instituto Municipal 
de Planejamento Urbano de Palmas.

Servidor Matrícula
Titular Kaique Renan Silva Hilario 413054882
Suplente Humberto Vinhadelli Gouveia de Araújo 413046211

Art. 2º - Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial:

I - conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e 
serviços relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos 
quando houver.

II - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 
contrato com informações pertinentes às suas competências;

III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas 
durante o vínculo com a contratada.

IV - anotar no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário à regularização das faltas ou dos 
defeitos observados;

V - emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por 
escrito, com prova de recebimento e notificação, bem assim 
determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou 
substituição às suas expensas, no total ou em parte, no objeto 
de contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, com a 
definição de prazo para providências e medidas saneadoras;

VI - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação;
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IX - realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a 
nota fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao 
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento 
e após o recebimento do documento fiscal, com a informação de 
todas as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando 
couber, na hipótese de alteração unilateral do contrato pela 
Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às 
cláusulas contratuais e instruções ou ordens da fiscalização; 43

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO 20 DE 
MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, aos 
quartoze dias do mês de fevereiro de 2024.

Ivonete Pereira Motta
Presidente do Instituto 20 de Maio de Ensino, 

Ciências e Tecnologia
ATO Nº 1.042– NM

EXTRATO DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 02/2023

PROCESSO Nº: 2023068311
ESPÉCIE: Prestação de serviços.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS por intermédio do 
INSTITUTO 20 DE MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA.
CONTRATADA: EMPRESA GEOGIS GEOTECNOLOGIA LTDA
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação de 
empresa para ministrar o “Curso de Capacitação para Fiscalização 
e Contratos Administrativos”, conforme exigências estabelecidas 
no Termo de Referência e neste contrato e de acordo com as 
especificações abaixo:

ITEM QTD UN ESPECIFICAÇÕES VALOR UNITÁRIO
VALOR TOTAL 

ESTIMADO

01 Sv. 12

“Curso de capacitação: pi lotagem de drone e processo 

aerofotogramétrico”, no formato de Curso presencial, com carga 

horária de 48 h (quarenta e oito horas), para atender 12 (doze) 

servidores/trabalhadores do Instituto Municipal de Planejamento 

Urbano de Palmas.

R$ 2.619,52 R$ 31.434,27

T O T A L R$ 31.434,27

BASE LEGAL: Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso VI, da Lei nº 
8.666/1993, alterações posteriores e Processo n° 2023068311, 
Despacho de Inexigibilidade de Licitação nº 37/2023.

RECURSOS:
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA SUBITEM FONTE DE RECURSOS FICHA

04.128.8000.4550 3.3.90.39 4800 15000000000103 20232315

Nota de Empenho nº 2596, emitida em 06/02/2023.

VIGÊNCIA: O Contrato terá vigência a partir da data de sua 
assinatura até 30/06/2024, podendo ser prorrogado com base no 
disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, desde que demonstrada 
a vantajosidade econômica para tanto. O prazo da execução do 
objeto contratual pela CONTRATADA se iniciará no dia 19/02/2024 
e serão concluídos no dia 24/02/2024.
VALOR: R$ 31.434,27 (trinta e um mil, quatrocentos e trinta e 
quatro reais e vinte e sete centavos).
DATA DA ASSINATURA: 08 de fevereiro de 2023.
SIGNATÁRIOS:  MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 24.841.511/0001-85, por meio do INSTITUTO 20 DE MAIO 
DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, autarquia municipal, 
constituída nos termos da Lei nº 2.296, de 30 de março de 2017, 
inscrito no CNPJ sob o nº 27.274.311/0001-03, com sede na 
ACSU SE 60 (602 Sul), Conjunto 01, Lote 13, na Avenida Teotônio 
Segurado, Plano Diretor Sul, CEP 77.022-002, Centro, Palmas 
- TO, através de sua Presidente, a Sra. IVONETE PEREIRA 
MOTTA, brasileira, solteira, jornalista, residente e domiciliada em 
Palmas - TO, nomeada pelo ATO N° 1042 - NM, publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município de Palmas n° 3.282, 
de 14 de agosto de 2023, portadora do CPF n° ***.416.201-** e 
RG n° ***.702 – SSP/DF, na qualidade de CONTRATANTE, e a 
empresa GEOGIS GEOTECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ 
Nº 14.116.593/0001-60, localizada na AV Pedro Paulo de Faria 
Junior, N° 1934, Sala 38 Galeria Centro Comercial Taruma, CEP n° 
78.098-270, Distrito Industrial, município de Cuiabá - MT, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por Thiago 
Costa Marques Ninomiya, brasileiro, portador do RG nº ****251-4 - 
SSP/MT e CPF nº ***.996.251-** e Rodrigo Pinto Pereira, brasileiro, 
portador da Carteira de Identidade Profissional nº ***66-1 e CPF 
nº ***.595.051-**.

AGÊNCIA DE TRANSPORTE 
COLETIVO

PORTARIA/PRES/ATCP Nº 02, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024

Designa servidores para fiscalização de 
contratos no termo do Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Decreto nº 2.460, 
de 15 de dezembro de 2023 e dá outras 
providências.  

O Presidente da Agência de Transporte Coletivo de 
Palmas, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Palmas, e em 
conformidade com o Art. 66 e 67 da Lei n ° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e Decreto Municipal nº 2.460 de 15 de dezembro de 2023 
com as prerrogativas da Lei nº 2.842, de 1º de março de 2023.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas, bem como a prática de atos 
de gestão administrativa em conformidade com o Art. 58, inc. III, 
c/c Art. 67 da Lei n° 8.666/93, Instrução Normativa TCE – TO N° 
002/2008, de 07 de maio de 2008;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu art. 133, que 
dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação dos 
gestores e fiscais de contratos e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, com o 
encargo de fiscal de contrato, referente ao contrato nº 007/2023, 
vinculado ao Processo nº 2023070126, firmado entre o Município 
de Palmas, através da Agência de Transporte Coletivo de 
Palmas - ATCP e a empresa MONTANA SEGURANÇA PRIVADA 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ 
Nº 19.200.109/0001-09, que tem como objeto a contratação, de 
forma emergencial, a prestação dos serviços de vigilância armada 
e desarmada para atender as necessidades desta Prefeitura, 
conforme condições e exigências  estabelecidas no contrato.
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Servidores Matrícula
TITULAR CLAUDINÉIA LACERDA DOS SANTOS 413050539
SUPLENTE MORISDANT DA SILVA SABOIA 413050517
SUPLENTE NILSON BARBOSA RÊGO 413050384

Art. 2º Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e 
serviços relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos 
quando houver.

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 
contrato com informações pertinentes às suas competências;

III - Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas 
durante o vínculo com a contratada.

IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário à regularização das faltas ou dos 
defeitos observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por 
escrito, com prova de recebimento e notificação, bem assim 
determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou 
substituição às suas expensas, no total ou em parte, no objeto 
de contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, com a 
definição de prazo para providências e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor de contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público, se for o caso;

VII - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas;

VIII - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a 

nota fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao 
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - Emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento 
e após o recebimento do documento fiscal, com a informação de 
todas as ocorrências da execução da despesa;

XII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando 
couber, na hipótese de alteração unilateral do contrato pela 
Administração.

XIV - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - Propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às 
cláusulas contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Agência de Transporte Coletivo de Palmas, 07 de fevereiro 
de 2024.

Eliezer Moreira de Barros
PRESIDENTE – ATO Nº 517 – NM.

Presidente da Agência de Transporte Coletivo de Palmas – ATCP

	

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa PETROSHOP COMERCIO DE COMBUSTÍVEL LTDA, 
CNPJ:13.716.765/0001-74, torna público que requereu à Instituto 
Natureza do Tocantins – NATURATINS, a AUTORIZAÇÃO PARA 
TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS (ATCP), para atividade 
de transporte rodoviário de combustíveis derivados de petróleo, 
com endereço na quadra 412 norte rod. TO-010 (asrne 55 conj. 
P lt. 01). A atividade se enquadra na Resolução CONAMA nº 
237/1997 e Resolução COEMA/TO 007/2005.
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